
Processo Administrativo nº: 121/2025.
Licitação nº 57/2025
Ata de registro de Preços nº 162/2025
Pela presente ata de Registro de Preços, são partes, através de seus representantes no final nomeados 
como: CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE JURANDA, entidade de direito público, CNPJ n º 
78.196.755/0001-09, sediada na Praça Henrique Szafermann, nº 139 Centro, CEP: 87.355-000, na cidade 
de JURANDA Pr, e aqui representada por Marcelo Francisco de Matos, portado do CPF nº 065.572.479-
64 e, como CONTRATADA a empresa PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
02.816.696/0001-54 com sede a Rua Padre Arnaldo Janssen nº 1452, na cidade de Ponta Grossa PR, 
CEP: 84.032-300, representada neste ato pelo(a) Sr.(a) Ferndando Parucker da Silva, inscrito (a) no CPF 
sob n° 248.710.109-10 adjudicatária do Pregão ELETRONICO nº 57/2025 resolvem Registrar os Preços, 
com integral observância da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, Decretos Municipais que 
regulamento a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito municipal de Juranda-Pr, mediante 
as Cláusulas e condições seguintes:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente contrato é REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS PADRONIZADOS CONFORME REMUME – RELAÇÃO MUNICIPAL DE MEDICAMENTOS 
- PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NA FARMÁCIA BÁSICA DE USO DOMICILIAR, EM ATENDIMENTO AS 
DEMANDAS DO PRONTO ATENDIMENTO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE JURANDA-PR, nas 
quantidades, forma e condições estabelecidas no Edital em epígrafe e seus anexos, com o objetivo de contratar 
o produto adiante arrolado no presente termo contratual.
1.2. A descrição detalhada dos itens consta na cláusula sexta do contrato, com os respectivos valores a 
serem firmados.
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar que embasaram a contratação, caso existentes;
b) O Edital de Licitação; 
c) A Proposta do Contratado e seus complementos;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
2.1.1. O prazo de validade da ata de registro de preços – ARP – será de 01 (um) ano e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
2.1.2. No caso de prorrogação do prazo de vigência da ARP, nos termos do art. 84 da Lei nº. 
14.133/2021, serão restabelecem os quantitativos inicialmente fixados na licitação pública.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DA ATA.
3.1. A Ata de registro de Preços será utilizado pela Secretaria de Saúde.
3.2. Caberá à gestão e fiscalização do contrato, no limite de suas responsabilidades, a 
assinatura deste instrumento, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, 
inclusive aplicação das sanções previstas neste contrato, o responsável de cada secretaria. 
4. CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, parte integrante 
deste Contrato.
5. CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO E GARANTIA CONTRATUAL



P á g i n a  2 | 12

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.2. Não há garantia contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO REGISTRADO
6.1. Considerando todo o teor do procedimento de contratação em comento, o valor 
REGISTRADO a ser pago pelos itens a serem adquiridos será o seguinte:

PONTAMED FARMACEUTICA LTDA
Item Produto Unidade Marca Quantidade Valor Unitário Valor Total
1 BR0268370 - ACICLOVIR, DOSAGEM 200MG COMP. PHARLAB 

HERVIRAX
500 R$0,184 R$92,00

8 BR 0267509 -ALOPURINOL, DOSAGEM:300 MG COMP. PRATI 
DONADUZZI 
GENERICO

1000 R$0,20 R$200,00

10 BR0267510 AMIODARONA, DOSAGEM:200 MG COMP. GEOLAB 
AMIORON

2000 R$0,318 R$636,00

11 BR0271089 - AMOXICILINA, 
CONCENTRAÇÃO:500MG

CAP TEUTO 
GENERICO

7000 R$0,198 R$1.386,00

19 BR0271660 - AMBROXOL, SAL CLORIDRATO, 3 
MG/ML, XAROPE INFANTIL - FRASCO DE 100 
ML

FRASC BRASTERAPICA 
AMBROL

3000 R$2,2419 R$6.725,70

20 BR 0271659 - AMBROXOL, SAL CLORIDRATO, 6 
MG/ML, XAROPE ADULTO FRASCO DE 100 ML

FRASC BRASTERAPICA 
AMBROL

3000 R$2,48 R$7.440,00

26 BR0272434 - ANLODIPINO BESILATO, 
DOSAGEM: 5 MG

COMP. GEOLAB 
BESILAPIN

5000 R$0,024 R$120,00

38 BR 0267613 - CAPTOPRIL, 
CONCENTRAÇÃO:25 MG

COMP. BRASTERAPICA 
GENERICO

1000 R$0,026 R$26,00

39 BR0267621 - CARBONATO DE LÍTIO, 
DOSAGEM:300 MG

COMP. HIPOLABOR 
GENERICO

8000 R$0,224 R$1.792,00

44 BR 0267618 -CARBAMAZEPINA, DOSAGEM:200 
MG

COMP. TEUTO 
GENERICO

15000 R$0,158 R$2.370,00

59 BR 0267632 CIPROFLOXACINO CLORIDRATO, 
DOSAGEM:500 MG

COMP. PRATI 
DONADUZZI 
GENERICO

2000 R$0,17 R$340,00

71 BR 0269388 - CLORETO 4 MG/ML COMP. TEUTO 
GENERICO

1000 R$0,17 R$170,00

78 BR 0267195 - DIAZEPAM, DOSAGEM:5 MG COMP. SANTISA 
SANTIAZEPAM

10000 R$0,0415 R$415,00

81 BR 0267645 DEXCLORFENIRAMINA MALEATO, 
DOSAGEM:2 MG

COMP. GEOLAB 
HYSTIN

5000 R$0,045 R$225,00

89 BR 0267660 FENOBARBITAL SÓDICO, 
DOSAGEM:100 MG

COMP. CRISTALIA 
FENOCRIS

2000 R$0,178 R$356,00

95 BR0267663 - FUROSEMIDA 40MG COMP. PRATI 
DONADUZZI 
GENERICO

10000 R$0,043 R$430,00

101 BR 0267671 GLIBENCLAMIDA, DOSAGEM:5 MG COMP. GEOLAB 
GLICAMIN

5000 R$0,039 R$195,00

113 BR 0267676 -IBUPROFENO, DOSAGEM:600 MG COMP. PRATI 
DONADUZZI 
GENERICO

10000 R$0,11 R$1.100,00

114 BR 0268861 ITRACONAZOL, DOSAGEM:100 MG COMP. GEOLAB 
TRAXONOL

500 R$0,66 R$330,00

149 BR0266788 - NISTATINA, DOSAGEM:25.000 
UI/G, APRESENTAÇÃO:CREME VAGINAL - 60 G

BS PRATI 
DONADUZZI 
GENERICO

300 R$6,5182 R$1.955,46

159 BR 0267778 PARACETAMOL, DOSAGEM 
COMPRIMIDO:500 MG

COMP. HIPOLABOR 
GENERICO

50000 R$0,059 R$2.950,00

163 BR0267741 - PREDNISONA, DOSAGEM:5 MG COMP. HIPOLABOR 
GENERICO

5000 R$0,064 R$320,00

168 BR 0267769  PROMETAZINA CLORIDRATO, 
DOSAGEM:25 MG

FRASC TEUTO 
GENERICO

1000 R$0,112 R$112,00
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184 BR  SULFAMETOXAZOL, 
COMPOSIÇÃO:ASSOCIADO À TRIMETOPRIMA, 
CONCENTRAÇÃO:400MG + 80MG

COMP. PRATI 
DONADUZZI 
GENERICO

1000 R$0,15 R$150,00

193 BR0273167 - NEOMICINA, 
COMPOSIÇÃO:ASSOCIADA COM 
BACITRACINA, CONCENTRAÇÃO:5MG + 
250UI/G, TIPO MEDICAMENTO:POMADA - 10 G

BS PRATI 
DONADUZZI 
GENERICO

3000 R$2,0899 R$6.269,70

195 BR0272365 - SERTRALINA CLORIDRATO, 
DOSAGEM:50MG

COMP. GEOLAB 
GENERICO

100000 R$0,097 R$9.700,00

198 BR0271687 - ÁCIDO ASCÓRBICO, 
DOSAGEM:100 MG/ML, TIPO USO:INJETÁVEL - 
AMPOLA DE 5 ML

AMP FARMACE 
VITAMINA C

5000 R$0,784 R$3.920,00

208 BR 0269958 - BROMOPRIDA 5 MG/ML - 
AMPOLA DE 02 ML

UN WASSER 
GENERICO

5000 R$1,1599 R$5.799,50

218 BR0448844 - CETOPROFENO, 
CONCENTRAÇAO:100 MG, FORMA 
FARMACEUTICA:PÓ LIÓFILO P/ INJETÁVEL, 
CARACTERÍSTICA

FRASC CRISTALIA 
GENERICO

8000 R$3,54 R$28.320,00

220 BR0267162 - CLORETO DE POTÁSSIO, 
DOSAGEM:19,1%, APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL -  AMPOLA DE 10 ML

AMP SAMTEC NT 500 R$0,369 R$184,50

223 BR0271003 - DICLOFENACO, 
APRESENTAÇÃO:SAL SÓDICO, 
DOSAGEM:25MG/ML, USO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL -  AMPOLA DE 3 ML

AMP HYPOFARMA 
GENERICO

2000 R$0,78 R$1.560,00

224 BR0268960 - DOPAMINA, DOSAGEM:5 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO INJETÁVEL - 
AMPOLA DE 10 ML

AMP TEUTO 
GENERICO

400 R$3,0479 R$1.219,16

227 BR0267194 - DIAZEPAM, DOSAGEM:5 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO INJETÁVEL -  
AMPOLA DE 2 ML

AMP TEUTO 
GENERICO

1000 R$0,938 R$938,00

239 BR 0270116 ETOMIDATO 2MG/ML 10ML - 
SOLUÇÃO INJETÁVEL

AMP CRISTALIA 
GENERICO

500 R$10,50 R$5.250,00

252 BR0270019 - GLICONATO DE CÁLCIO, 
DOSAGEM:10%, APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL - AMPOLA DE 10 ML

AMP HALEXISTAR 
ISOFARMA

600 R$1,9399 R$1.163,94

256 BR0272796 - HEPARINA SÓDICA, 
DOSAGEM:5.000UI/ML, INDICAÇÃO:INJETÁVEL

FRASC HIPOLABOR 
PARINEX

200 R$5,4419 R$1.088,38

262 BR0332985 - LEVOFLOXACINO, DOSAGEM:5 
MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL - BOLSA 100 ML

BOL HALEX ISTAR 
GENERICO

500 R$8,1199 R$4.059,95

265 BR0267310 - METOCLOPRAMIDA 
CLORIDRATO, DOSAGEM:5 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO INJETÁVEL -  
AMPOLA DE 2 ML

AMP HALEXISTAR 
NOPROSIL

2500 R$0,62 R$1.550,00

268 BR0268481 - MIDAZOLAM, DOSAGEM:5 MG/ML, 
APLICAÇÃO:INJETÁVEL -  AMPOLA DE 3 ML

AMP TEUTO 
GENERICO

500 R$1,6929 R$846,45

269 BR0304871 - MORFINA, 
APRESENTAÇÃO:SULFATO, 
CONCENTRAÇÃO:10MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA:SOLUÇÃO INJETÁVEL -  - 
AMPOLA DE 1 ML

AMP TEUTO OPPY 1000 R$1,80 R$1.800,00

280 BR0268076 - SULFATO DE MAGNÉSIO, 
CONCENTRAÇÃO:10%, USO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL - AMPOLA DE 10 ML

AMP SAMTEC NT 300 R$0,839 R$251,70

282 BR 0268442 SUXAMETÔNIO 100MG FRASCO 
AMPOLA

AMP BLAU 
SUCCITRAT

200 R$17,50 R$3.500,00

286 BR 0345259 - METOPROLOL, 
CONCENTRAÇÃO:1 MG/ML, FORMA 
FARMACEUTICA:SOLUÇÃO INJETÁVEL

AMP CRISTALIA 
BETACRIS

300 R$16,00 R$4.800,00

Total do Lote: R$112.057,44
Total do Fornecedor: R$112.057,44
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6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.
6.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos/serviços registrados, cabendo ao Município 
de Juranda/PR (órgão gerenciador) promover as necessárias negociações junto aos fornecedores; 
6.4. A empresa fica ciente da obrigação de a qualquer tempo, apresentar cópias das notas 
fiscais de aquisição dos produtos, para fins de orientação de prática de equilíbrio econômico financeiro, sem 
prejuízo de valor ao município.
6.5. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Município de Juranda (órgão gerenciador) deverá:
6.6. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
6.7. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;
6.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Município de Juranda-
PR (órgão gerenciador) poderá:
6.9. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;
6.10. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;
6.11. Não havendo êxito nas negociações, o Município de Juranda (órgão gerenciador) deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.
6.12. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O prazo para pagamento ao contratado será realizado até o 10º dia do mês subsequente 
a entrega dos produtos, devendo ser observadas para efetivação deste, inobstante demais regras previstas 
nesta cláusula.
7.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida 
à contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o contratante.
7.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 
partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
7.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.
7.5. O contratante, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra 
qualquer crédito gerado pela licitante vencedora, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao fornecimento do objeto 
contratado, de forma completa e legível ou utilizável;
8.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar, por meio de 
comunicação impressa ou eletrônica, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades no curso de execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção ou regularização; 
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8.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos;
8.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação vigente e neste Contrato; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
8.10. Responder eventuais pedidos de repactuação e reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo, nos termos do art. 92, inciso XI da Lei Federal nº 
14.133/2021;
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações dispostas nos subitens a seguir.
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, 
nos termos do art. 137, II, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;
9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os itens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.8. Comunicar ao Gestor/Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique na prestação dos serviços;
9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento;
9.9.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo contratante, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade;
9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato;
9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina;
9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação no processo de contratação; 
9.15.1. Quando não for possível a verificação da regularidade por servidor do contratante, o contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato até o dia trinta do mês seguinte ao do fornecimento, 
as certidões de regularidade fiscal exigidas para fins de habilitação neste procedimento;
9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação;
9.16.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, sempre que solicitado, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.
9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato, orientando e treinando seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 
da execução deste contrato;
9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, alínea d, da Lei 
Federal nº 14.133/2021;
9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;
9.20. Cumprir o prazo de até 10 (dez) dias para entrega dos produtos após a ordem de compra nos seguintes 
locais:
• Farmácia Básica Municipal – Rua Poti 1726 Juranda-PR CEP 87355-000.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.21. Em tudo agir de acordo com as diretrizes da Contratante.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal  nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados nos termos do art. 37 da LGPD, com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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INFRAÇÃO COMETIDA POSSÍVEL PENALIDADE
Advertência por faltas leves
Multa: de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor total da proposta

I Não manter a proposta, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado

Impedimento de licitar ou contratar com o 
Município de Juranda
Multa: de 2% (dois por cento) sobre o 
valor total da proposta

II Deixar de entregar a documentação exigida para 
o certame, mesmo após a possibilidade de 
saneamento Impedimento de licitar ou contratar com o 

Município de Juranda
III não possua condições para emissão de Certidão 

Negativa de Débitos/Positiva com Efeitos de 
Negativa exigida no Edital

Multa: de 2% (dois por cento) sobre o 
valor total da proposta

IV deixe de enviar amostras para análise, exigidas 
neste Edital, quando convocada

Multa: de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor do lote correspondente
Multa: de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da sua proposta

V Apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a seleção do fornecedor Declaração de Inidoneidade para licitar ou 

contratar com todos os entes federativos
VI ensejar o retardamento da execução ou da 

entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado

Multa: de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da sua proposta

Multa: de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da sua proposta

VII Fraudar a seleção do fornecedor

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos
Multa: de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da sua proposta

VIII Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos
Multa: de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da sua proposta

IX Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da seleção do fornecedor

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos
Multa: de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da sua proposta

X Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos

XI participar de licitação com mais de uma empresa 
integrante de mesmo Grupo Econômico 
concomitantemente

Multa: de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da sua proposta

Multa: de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da sua proposta

XII Não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta

Impedimento de licitar ou contratar com o 
Município de Juranda

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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XIII Apresentar recursos manifestamente 
protelatórios

Impedimento de licitar ou contratar com o 
Município de Juranda

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disciplina o art. 156, §9º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021.
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal  nº 14.133/2021).
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
11.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, que 
sejam tipificadas como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021).
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, assim como no Cadastros de 
infrações desenvolvido pelo TCE-PR.
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.
12.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 
da comunicação.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem.
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.6. O contrato ainda poderá ser extinto:
12.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021);
12.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 
contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto Federal n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).
12.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.7.3. Indenizações e multas.

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei Federal  n.º 14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 

Órgão Dotação Descrição Máscara Fonte
09.002 378 MANTER AS AÇÕES DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA
Tipo Ação: Atividade - Ação: 2043 - Funcional: 
0010.0303. 303

09.002 379 MANTER AS AÇÕES DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA

Tipo Ação: Atividade - Ação: 2043 - Funcional: 
0010.0303 303

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO
14.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução 
do objeto contratual. 
14.2. Define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 
I. "prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa 
de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 
II. "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional ou 
irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de 
qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação; 
III. "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 
IV. "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de 
uma parte;
V. "prática obstrutiva": significa: 
V.I - Deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas 
a investigadores, com o objetivo impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática 
corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, 
para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu 
prosseguimento, ou 
V.II - Atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover 
inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 
a)  Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do contrato, 
ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão; 
b) Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato se, 
a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 
recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha 
adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua 
ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou 
conhecimento dessas práticas; 
c) Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de 
sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para 
a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado subempreiteiro, consultor, fornecedor 
ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado 
pelo Banco; 
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d) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, 
prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, 
além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta 
a auditoria por profissionais designados pelo Banco. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527/2011.
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ubiratã-PR para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021.

Juranda, 30 de Julho de 2025.

MARCELO FRANCISCO DE MATOS
SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE

PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA 
Empresa contratada

Testemunhas:

___________________
Nome: Rafaela Cabral da Silva
RG: 10.625.518-0

___________________
Nome: Aline de Sousa Pinto de Almeida
RG: 10.435.099-2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71

